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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. INOVAÇÃO RECURSAL. MATÉRIA NÃO 
APRESENTADA NO WRIT E NÃO ANALISADA PELA CORTE 
ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE DE AMPLIAÇÃO DO OBJETO 
DO RECURSO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DECISÃO QUE 
CONFIRMOU O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO EXAURIENTE. DESNECESSIDADE. 
JUNTADA DE DOCUMENTOS APÓS OFERECIDA A RESPOSTA 
À ACUSAÇÃO. TESE DE CERCEAMENTO DO DIREITO DE 
DEFESA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE ENTREVISTA 
RESERVADA DO ACUSADO COM SEU DEFENSOR ANTES DO 
INTERROGATÓRIO. NULIDADE RELATIVA. INEXISTÊNCIA DE 
EFETIVO PREJUÍZO À DEFESA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. As matérias contidas no agravo regimental quanto à nomeação do 
defensor ad hoc (e-STJ, fls. 226-227) não foram trazidas na inicial do 
writ, tampouco analisadas no acórdão da Corte Estadual apontado como 
ato coator, o que caracteriza indevida inovação recursal e impede a 
manifestação desta Corte Superior sobre o tema, porquanto vedada a 
supressão de instância. Nos termos do entendimento pacífico do 
Superior Tribunal de Justiça, "não se admite a ampliação do objeto do 
recurso, mediante a veiculação de novas alegações em agravo 
regimental, por constituir indevida inovação recursal". (AgRg no HC n. 
883.914/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024.). Precedentes.
2. De acordo com o entendimento desta Corte Superior, o 
reconhecimento de nulidade processual, ainda que absoluta, depende da 
demonstração do efetivo prejuízo suportado pelo acusado, por aplicação 
do princípio pas de nullité sans grief, a teor do que dispõe o art. 563 do 
Código de Processo Penal (AgRg no RHC n. 198.042/PE, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
9/9/2024, DJe de 12/9/2024), o que não foi demonstrado nos autos.
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3. Conforme o entendimento firme do Superior Tribunal de Justiça, “a 
decisão que recebe a denúncia ou rejeita as hipóteses de absolvição 
sumária não demanda motivação profunda ou exauriente, sob pena de 
indevida antecipação do juízo de mérito. A fundamentação sucinta não 
se confunde com ausência de fundamentação”. (HC 410.747/SC, Rel. 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 
19/12/2017). Precedentes.
4. A juntada de documentos após a apresentação da resposta à acusação, 
por si só, não importa em nulidade, pois a defesa, ao longo da instrução, 
terá a oportunidade de apresentar questionamentos e/ou utilizar as 
informações constantes da documentação, inclusive em sede de 
alegações finais, não havendo qualquer mácula ao exercício do 
contraditório e da ampla defesa. Precedentes.
5. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "tendo 
em vista que o magistrado é o destinatário da produção probatória, não 
se vislumbra violação à ampla defesa, ao contraditório ou ao devido 
processo legal no indeferimento de provas que se reputam prescindíveis 
para o deslinde da controvérsia" (AgRg no RHC n. 133.558/PR, relator 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 7/6/2021).
6. O Tribunal a quo consignou que indeferimento do pedido defensivo 
de oitiva de testemunhas se deu de forma fundamentada, não havendo 
que se falar em cerceamento de defesa, tampouco em constrangimento 
ilegal. Precedente.
7. A discussão acerca da suposta ausência de intimação oportuna da 
defesa para a complementação dos dados das testemunhas demandaria 
indevido revolvimento de fatos e de provas, o que é inadmissível na via 
estreita do habeas corpus.
8. Segundo a orientação jurisprudencial pacífica desta Corte Superior, “
a inobservância do direito do acusado de entrevista com seu advogado, 
previamente constituído, antes do interrogatório, representa nulidade 
relativa, de sorte que depende de comprovação concreta do prejuízo 
sofrido” (AgRg no REsp n. 1.365.033/DF, relator Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe de 6/11/2017). 
9. Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo entendeu que não houve a 
demonstração de modo efetivo de eventual prejuízo sofrido pelo 
paciente, ressaltando que ele fez uso do direito de permanecer em 
silêncio durante o seu interrogatório, o que encontra respaldo no 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
10. Agravo regimental conhecido em parte e, nesta extensão, 
desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo regimental e, 
nessa parte, negar-lhe provimento.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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1. As matérias contidas no agravo regimental quanto à nomeação do 
defensor ad hoc (e-STJ, fls. 226-227) não foram trazidas na inicial do 
writ, tampouco analisadas no acórdão da Corte Estadual apontado como 
ato coator, o que caracteriza indevida inovação recursal e impede a 
manifestação desta Corte Superior sobre o tema, porquanto vedada a 
supressão de instância. Nos termos do entendimento pacífico do 
Superior Tribunal de Justiça, "não se admite a ampliação do objeto do 
recurso, mediante a veiculação de novas alegações em agravo 
regimental, por constituir indevida inovação recursal". (AgRg no HC n. 
883.914/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024.). Precedentes.
2. De acordo com o entendimento desta Corte Superior, o 
reconhecimento de nulidade processual, ainda que absoluta, depende da 
demonstração do efetivo prejuízo suportado pelo acusado, por aplicação 
do princípio pas de nullité sans grief, a teor do que dispõe o art. 563 do 
Código de Processo Penal (AgRg no RHC n. 198.042/PE, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
9/9/2024, DJe de 12/9/2024), o que não foi demonstrado nos autos.
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3. Conforme o entendimento firme do Superior Tribunal de Justiça, “a 
decisão que recebe a denúncia ou rejeita as hipóteses de absolvição 
sumária não demanda motivação profunda ou exauriente, sob pena de 
indevida antecipação do juízo de mérito. A fundamentação sucinta não 
se confunde com ausência de fundamentação”. (HC 410.747/SC, Rel. 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 
19/12/2017). Precedentes.
4. A juntada de documentos após a apresentação da resposta à acusação, 
por si só, não importa em nulidade, pois a defesa, ao longo da instrução, 
terá a oportunidade de apresentar questionamentos e/ou utilizar as 
informações constantes da documentação, inclusive em sede de 
alegações finais, não havendo qualquer mácula ao exercício do 
contraditório e da ampla defesa. Precedentes.
5. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "tendo 
em vista que o magistrado é o destinatário da produção probatória, não 
se vislumbra violação à ampla defesa, ao contraditório ou ao devido 
processo legal no indeferimento de provas que se reputam prescindíveis 
para o deslinde da controvérsia" (AgRg no RHC n. 133.558/PR, relator 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 7/6/2021).
6. O Tribunal a quo consignou que indeferimento do pedido defensivo 
de oitiva de testemunhas se deu de forma fundamentada, não havendo 
que se falar em cerceamento de defesa, tampouco em constrangimento 
ilegal. Precedente.
7. A discussão acerca da suposta ausência de intimação oportuna da 
defesa para a complementação dos dados das testemunhas demandaria 
indevido revolvimento de fatos e de provas, o que é inadmissível na via 
estreita do habeas corpus.
8. Segundo a orientação jurisprudencial pacífica desta Corte Superior, “
a inobservância do direito do acusado de entrevista com seu advogado, 
previamente constituído, antes do interrogatório, representa nulidade 
relativa, de sorte que depende de comprovação concreta do prejuízo 
sofrido” (AgRg no REsp n. 1.365.033/DF, relator Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe de 6/11/2017). 
9. Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo entendeu que não houve a 
demonstração de modo efetivo de eventual prejuízo sofrido pelo 
paciente, ressaltando que ele fez uso do direito de permanecer em 
silêncio durante o seu interrogatório, o que encontra respaldo no 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
10. Agravo regimental conhecido em parte e, nesta extensão, 
desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAIMUNDO ALVES DE 

ALMEIDA FILHO contra decisão monocrática, de minha lavra, que não conheceu do 

habeas corpus impetrado contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO (e-STJ, fls. 201-214). 

O agravante, em síntese, reitera os argumentos expostos no writ, sustentando a 

existência de constrangimento ilegal, sob os argumentos de que o juízo processante: (i) 
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designou audiência de instrução e julgamento antes de deliberar sobre os argumentos 

defensivos apresentados em resposta à acusação; (ii) impediu que a defesa ouvisse as 

testemunhas arroladas oportunamente; e (iii) não permitiu que a defesa se comunicasse 

reservadamente como o paciente antes do interrogatório.

Ainda, acrescenta nas razões recursais do agravo regimental que 

houve flagrante ilegalidade na nomeação do defensor dativo pelo magistrado de primeiro 

grau. 

Pleiteia, assim, a submissão da decisão agravada ao órgão colegiado, para que 

seja dado provimento ao agravo regimental.

É o relatório.

 

VOTO

De início, é importante destacar que as matérias contidas no agravo regimental 

quanto à nomeação do defensor ad hoc (e-STJ, fls. 226-227) não foram trazidas na inicial 

do writ, tampouco analisadas no acórdão da Corte Estadual apontado como ato coator, o 

que caracteriza indevida inovação recursal e impede a manifestação desta Corte Superior 

sobre o tema, porquanto vedada a supressão de instância.

Ainda, nos termos do entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, "

não se admite a ampliação do objeto do recurso, mediante a veiculação de novas 

alegações em agravo regimental, por constituir indevida inovação recursal". (AgRg no 

HC n. 883.914/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 

em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024.)

Na mesma linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO. SEGUNDA APROVAÇÃO NO ENEM. DUPLICIDADE DE 
CONCESSÃO DO MESMO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO 
DE ERRO MATERIAL, INOVAÇÃO RECURSAL. TEMA NÃO SUBMETIDO 
OU ANALISADO PELA CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Consolidou-se nesta Superior Corte entendimento no sentido de que a 
realização do mesmo exame não demonstra evolução, mas a mera reiteração 
da realização de uma prova para abatimento de pena, o que, obviamente, 
constitui concessão em duplicidade do benefício pelo mesmo fato, não 
restando configurado qualquer acréscimo intelectual (AgRg no HC 
592.511/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
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08/09/2020, DJe 15/09/2020).
2. A alegação contida no agravo regimental de que houve erro material nas 
informações prestadas pela Secretaria do Juízo ao Magistrado das 
Execuções não foi trazido na inicial do presente mandamus ou submetida e 
analisada no acórdão atacado, circunstância que caracteriza inovação 
recursal e também impede a manifestação desta Corte Superior sobre o 
tema, uma vez que vedada a supressão de instância.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 930.504/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 19/11/2024, DJe de 26/11/2024.)
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. REGIME MAIS GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. As teses não formuladas no habeas corpus e, portanto, não apreciadas na 
decisão que o julgou não são passíveis de conhecimento em agravo 
regimental, haja vista a indevida inovação recursal.
2. No presente caso, não obstante a formulação da nova dosimetria do crime 
de tráfico de drogas tenha levado à fixação de reprimenda corporal inferior a 
04 (quatro) anos de reclusão, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, a 
justificar o estabelecimento do regime inicial semiaberto e não recomendar a 
substituição por restritivas de direitos.
3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(AgRg no HC n. 938.642/RJ, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 18/12/2024, 
DJe de 23/12/2024.)

 

Nesse passo, conheço em parte do recurso.

A despeito do esforço da parte recorrente, observa-se que a irresignação não 

merece prosperar, uma vez que não foram apresentados argumentos novos, aptos a 

infirmar os fundamentos da decisão agravada, a qual está em consonância com o 

entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre as matérias ventilada.

Os elementos que constam dos autos evidenciam que o paciente foi 

denunciado como incurso na prática do crime previsto no art. 180, §§1º e 2º, do Código 

Penal.

Busca-se, em síntese, o reconhecimento de nulidade processual, ao argumento 

de que o juízo de primeiro grau: (i) proferiu decisão genérica ratificando o recebimento 

da denúncia, sem enfrentar as teses defensiva e antes da apresentação das respostas por 

todos os réus; (ii) impediu a defesa de ouvir as testemunhas arroladas tempestivamente 

em momento oportuno; (iii) não garantiu ao paciente o direito à entrevista pessoal e 

reservada com seu advogado antes do interrogatório.

Como foi destacado na decisão monocrática, esta Corte Superior possui 

entendimento pacífico de que o reconhecimento de nulidade processual, ainda que 
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absoluta, depende da demonstração do efetivo prejuízo suportado pelo acusado, por 

aplicação do princípio pas de nullité sans grief, a teor do que dispõe o art. 563 do Código 

de Processo Penal (AgRg no RHC n. 198.042/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024), o que não foi 

demonstrado nos autos.

Segundo o art. 396 do Código de Processo Penal, com redação dada pela Lei 

n. 11.719/2008, “nos procedimentos ordinário e sumário, oferecida a denúncia ou a 

queixa, o juiz, se não a rejeitar liminarmente, recebê-la-á e ordenará a citação do 

acusado para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias”.

Referida resposta constitui a primeira intervenção processual da defesa, no rito 

ordinário, sendo amplo seu conteúdo, em respeito aos princípios constitucionais do 

contraditório e da ampla defesa. Assim, a defesa poderá alegar toda e qualquer matéria 

suscetível de influir no mérito da causa, oferecer documentos, especificar as provas que 

serão produzidas ao longo do processo, bem como arrolar as testemunhas que pretende 

ouvir na audiência de instrução, debates e julgamento.

Nada obstante a amplitude de matérias que podem ser apresentadas, a decisão 

que analisa a resposta à acusação apenas verifica a existência de hipóteses de absolvição 

sumária, ficando os demais temas submetidos à prévia instrução processual. Outrossim, 

mesmo a matéria relativa à absolvição sumária deve ser constatável de plano, revelando 

manifesta presença de causa excludente da ilicitude ou da culpabilidade, ou que o fato 

narrado evidentemente não constitui crime ou que a punibilidade já está extinta.

Apenas nessas hipóteses, previstas no art. 397 do Código de Processo Penal, o 

magistrado poderá julgar antecipadamente o mérito da demanda, absolvendo desde logo o 

acusado. Note-se que referida mudança legislativa se aproxima do julgamento antecipado 

da lide, previsto no art. 355 do Código de Processo Civil de 2015, o qual autoriza, no 

direito privado, a prolação da sentença, antes mesmo da instrução processual, nas 

hipóteses que enumera.

Porém, "para a absolvição sumária, é necessário que exista prova que 

conduza a um juízo de certeza acerca da presença dessas hipóteses. Havendo dúvida, o 

juiz não deverá absolver sumariamente, mas, sim, prosseguir com o processo a fim de 

que, em juízo, a prova necessária possa ser produzida"(Santos, Leandro Galluzzi dos. As 

reformas no processo penal. As novas Leis de 2008 e os projetos de reforma. 

Coordenação: Maria Thereza Rocha de Assis Moura. São Paulo: Editora Revista dos 
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Tribunais, 2008. p. 326).

Diante dessa nova sistemática processual, conforme devidamente exposto na 

decisão agravada, o Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no sentido de que, 

não sendo caso de absolvição sumária, a motivação acerca das teses defensivas 

formuladas no bojo da resposta à acusação deve ser sucinta, de forma a não se traduzir 

em indevido julgamento prematuro da causa.

Dessa forma, “nos termos da jurisprudência deste STJ, a decisão que recebe a 

denúncia ou rejeita as hipóteses de absolvição sumária não demanda motivação 

profunda ou exauriente, sob pena de indevida antecipação do juízo de mérito. A 

fundamentação sucinta não se confunde com ausência de fundamentação”(HC 

410.747/SC, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 

19/12/2017).

Na mesma linha:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIMES CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DECISÃO QUE CONFIRMOU O 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO EXAURIENTE. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Quanto à suposta nulidade da decisão que confirmou o recebimento da 
denúncia, sabe-se que, pelas reformas introduzidas pela Lei n. 11.719/2008 
ao Código de Processo Penal, o acusado tem a oportunidade de se 
manifestar, no prazo de dez dias, após o recebimento da denúncia ou 
queixa. Essa intervenção permite que sejam alegadas quaisquer matérias 
suscetíveis de influir no mérito da causa. A defesa pode apresentar 
documentos e especificar as provas que deseja produzir no curso da 
instrução.
2. Neste caso, o magistrado singular entendeu pela ausência das hipóteses 
de absolvição sumária listadas no art. 397 do Código de Processo Penal. Na 
ocasião, destacou-se que as alegações defensivas estão diretamente 
relacionadas ao mérito da ação e devem ser examinadas após o 
encerramento da instrução, sem que subtraia das partes a possibilidade de 
elucidarem suas teses no ambiente juridicamente adequado para tanto. (e-
STJ fl. 694).
3. Assim, não há se falar em nulidade da decisão que analisou a resposta à 
acusação, porquanto devidamente motivada, inexistindo, assim, 
constrangimento ilegal a ser sanado na via eleita.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 195.553/AC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024.) grifou-se
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL EM 
CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DECISÃO QUE CONFIRMA O 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULA N. 691 DO STF. SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o explicitado na Constituição Federal (art. 105, I, “c”), 
não compete a este Superior Tribunal conhecer de habeas corpus impetrado 
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contra decisão denegatória de liminar, por desembargador, antes de prévio 
pronunciamento do órgão colegiado de segundo grau.
2. Na decisão relacionada ao art. 396-A do CPP, o juiz deve ater-se à 
admissibilidade da imputação. Por isso, à exceção das hipóteses de 
absolvição sumária, o ato judicial não demanda fundamentação complexa, 
sob pena de antecipação prematura de um exame que deve ser naturalmente 
realizado ao término da instrução criminal, em estrita observância aos 
princípios da ampla defesa e do contraditório.
3. No caso, o Juiz de primeiro manifestou-se, resumidamente, sobre as 
matérias lançadas pela defesa na resposta à acusação. Logo, não se 
identifica, portanto, flagrante ilegalidade capaz de excepcionar o enunciado 
na Súmula n. 691 do STF.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 747.709/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 28/6/2022, DJe de 30/6/2022.) grifou-se

 

O Tribunal de origem, no julgamento do habeas corpus impetrado pela defesa, 

assim se manifestou sobre as questões relacionadas à resposta à acusação (e-STJ, fls. 27-

31):

“(...) A decisão denegatória de Absolvição Sumária, qual seja, aquela que 
ratificou o recebimento da denúncia, observou o preceito do art. 93, IX da 
CRFB/88, até porque a apuração da responsabilidade do ora paciente 
somente será possível no decorrer da instrução probatória, sendo certo que 
maiores divagações acerca de tais temas, por ocasião da resposta à 
acusação, demandaria em um prejulgamento da ação, impróprio para tal 
momento processual, devendo-se registrar que as questões ali lançadas pela 
defesa são claramente meritórias, devendo-se ainda ressaltar que não há 
previsão procedimental no sentido de que a defesa só apresente a resposta á 
acusação com a juntada de todos os laudos periciais. (...)”

 

Ainda, convém registrar que nas informações prestadas pelo magistrado de 

primeiro grau é indicado o seguinte (e-STJ, fl. 177-180):

“(...) Realizada AIJ, proferi decisão decretando a revelia do acusado Vitor 
nos termos do art. 367, do CPP, bem como determinando ajuntada do laudo 
das mercadorias apreendidas, com posterior intimação para manifestação em 
alegações finais (...)”.

 

Como reportado, não houve a constatação de nenhuma das hipóteses de 

absolvição sumária previstas no art. 397 do Código de Processo Penal, tendo a Corte 

Estadual considerado que a decisão do magistrado de primeiro grau foi devidamente 

fundamentada.

De fato, nesse momento processual, não se pode ampliar muito o espectro de 

análise da resposta à acusação, sob pena de invasão da seara relativa ao próprio mérito da 

demanda, que depende de prévia instrução processual para que o julgador possa formar 

seu convencimento.
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Desse modo, mostrar-se-ia temerário analisar certas teses, quer para acolhê-

las, quer para rejeitá-las, antes da colheita de provas, principalmente em momento 

processual que autoriza a absolvição sumária apenas nas hipóteses elencadas de forma 

expressa pelo art. 397 do Código de Processo Penal.

Nesse contexto, é desnecessário exigir que o julgador refute, de forma 

exaustiva, todas as alegações apresentadas, para concluir que não estão presentes as 

hipóteses de absolvição sumária, tal como ocorre no caso em exame.

Não obstante, é importante destacar, mais uma vez, que eventual juntada de 

documentos após a apresentação da resposta à acusação, por si só, não importa em 

nulidade, pois a defesa, ao longo da instrução, terá a oportunidade de apresentar 

questionamentos e/ou utilizar as informações constantes da documentação, inclusive em 

sede de alegações finais, não havendo qualquer mácula ao exercício do contraditório e da 

ampla defesa.

A propósito:

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. "OPERAÇÃO RÁDIO 
PATRULHA". CRIMES PREVISTOS NO ART. 317, § 1.º, DO CÓDIGO 
PENAL (CORRUPÇÃO PASSIVA) E NO ART. 90 DA LEI N.º 8.666/1993 
(FRAUDE À LICITAÇÃO). PRETENDIDO ACESSO À INTEGRALIDADE 
DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO A PARTIR DO QUAL FORAM 
EXTRAÍDAS AS PROVAS QUE RESPALDARAM A DENÚNCIA. JUNTADA 
DE DOCUMENTOS QUE NÃO POSSUEM NATUREZA DE PROVA 
CAUTELAR. DEFERIMENTO APÓS OFERECIDA A RESPOSTA À 
ACUSAÇÃO. TESE DE CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. 
NULIDADE INEXISTENTE. ALEGAÇÃO DESPROVIDA DE 
DEMONSTRAÇÃO DO CONCRETO PREJUÍZO. ART. 563 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS DENEGADA. CASSADA A LIMINAR DEFERIDA.
1. Conforme reiterada jurisprudência dos Tribunais Superiores, o 
reconhecimento de vício que possibilite a anulação de ato processual exige a 
concreta demonstração de prejuízo ao acusado. Precedentes.
2. Segundo o disposto no art. 396-A do Código de Processo Penal, "[n]a 
resposta, o acusado poderá arguir preliminares e alegar tudo o que interesse 
à sua defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas 
pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo sua 
intimação, quando necessário".
3. No caso, o Juízo processante postergou o deferimento da prova postulada - 
juntada da integralidade do procedimento licitatório que embasou a denúncia 
- para a oportunidade do oferecimento da resposta à acusação. De fato, 
conforme bem asseverou o Parquet, no parecer ministerial, é "descabida a 
pretensão de condicionar-se a apresentação da resposta à acusação, como 
pretende a impetração, à produção antecipada de prova, cuja natureza sequer 
é cautelar ou não repetível, por ausência de previsão legal".
4. Ademais, a Defesa nem sequer sustentou que o acesso antecipado à 
integralidade do procedimento licitatório seria apto a embasar eventual 
hipótese de absolvição sumária. Desse modo, a juntada do documento antes 
da abertura de prazo para as alegações finais permite aos Acusados o 
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exercício do contraditório e da ampla defesa, afastando-se, por conseguinte, 
o alegado prejuízo. Precedentes.
5. Ordem de habeas corpus denegada, cassada a liminar deferida pela 
Presidência desta Corte.
(HC n. 491.061/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
23/4/2019, DJe de 30/4/2019.) grifei
PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
CONCUSSÃO E DE ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. SENTENÇA. NULIDADE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. 
RESPOSTA À ACUSAÇÃO SEM A DISPONIBILIZAÇÃO DAS PROVAS 
COMPARTILHADAS. ACESSO INTEGRAL AO CONTEÚDO, APÓS A 
RESPOSTA PRELIMINAR (ART. 514 DO CPP) E A RESPOSTA À 
ACUSAÇÃO (ARTS. 396 E 396-A DO CPP), MAS ANTES DAS ALEGAÇÕES 
FINAIS. POSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE NULIDADE ADUZIDA A 
DESTEMPO. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO DE ACESSO À PROVA. 
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, no caso de 
nulidades processuais, a lei adjetiva vigente adota o princípio pas de nullité 
sans grief, segundo o qual somente será declarada a nulidade se estiver 
demonstrada nos autos a efetiva ocorrência de prejuízo para a parte.
2. No caso, a alegação de nulidade foi aduzida a destempo, em primeiro grau, 
e, em momento algum, foi requerido acesso às transcrições da interceptação 
telefônica, o que demonstra a preclusão da pretensão. Precedentes.
3. Ademais, não há que se falar em nulidade, uma vez que não ficou 
demonstrado eventual cerceamento à defesa.
4. Recurso em habeas corpus improvido."
(RHC 78.383/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/02/2019, DJe 07/03/2019). grifei
PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. CORRUPÇÃO 
ATIVA. INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS E DECISÕES QUE 
AUTORIZARAM E PRORROGARAM A MEDIDA. ACESSO INTEGRAL AO 
CONTEÚDO, APÓS A RESPOSTA PRELIMINAR (ART. 514 DO CPP) E A 
RESPOSTA À ACUSAÇÃO (ARTS. 396 E 396-A DO CPP), MAS ANTES DAS 
ALEGAÇÕES FINAIS. POSSIBILIDADE. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que o reconhecimento de nulidade no curso do processo penal 
reclama efetiva demonstração de prejuízo, à luz do art. 563 do Código de 
Processo Penal, segundo o princípio pas de nullité sans grief. Precedentes do 
STJ.
2. Hipótese em que a defesa apresentou resposta preliminar (art. 514 do 
CPP) e resposta à acusação (arts. 396 e 396-A do CPP) sem acesso integral 
ao conteúdo das interceptações telefônicas, assim como das decisões as 
quais autorizaram e prorrogaram essa medida cautelar. Apesar disso, 
conforme consignado no acórdão recorrido, o acesso a esse conteúdo 
ocorreu antes da abertura de prazo para as alegações finais.
3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a juntada aos autos do 
conteúdo integral da interceptação telefônica antes da abertura de prazo 
para as alegações finais, por permitir à defesa refutá-las antes da sentença, 
garante o exercício do contraditório e da ampla defesa, o que afasta o 
alegado prejuízo.
4. Recurso em habeas corpus não provido."
(RHC 47.069/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 27/02/2018, DJe 05/03/2018) grifei
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ART. 272, CAPUT, DO CP. JUNTADA 
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DE MÍDIA APÓS O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
DO PREJUÍZO. EXCESSO DE PRAZO PARA A CONCLUSÃO DO FEITO. 
INOCORRÊNCIA. COMPLEXIDADE VÁRIOS DELITOS. EXPEDIÇÃO DE 
CARTA PRECATÓRIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. [...] III - 
Consoante o princípio pas de nullité sans grief, evidenciado no art. 563 do 
CPP, não há que se falar em declaração de nulidade se não estiver 
concretamente demonstrado o prejuízo. IV - A juntada das mídias contendo o 
teor das interceptações telefônicas após o recebimento da denúncia não 
induz, necessariamente, à nulificação do feito, se não ficar demonstrado o 
efetivo prejuízo à defesa.V - In casu, pelo que consta dos autos, a despeito da 
serôdia juntada das mídias, a defesa teve acesso ao seu conteúdo antes 
mesmo de finda a instrução processual, o que não impede eventual 
requerimento no sentido de se colher o depoimento de alguma testemunha 
ainda não arrolada, desde que comprovada a sua imprescindibilidade para o 
deslinde da causa. VI - A conclusão da instrução criminal não tem as 
características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o excesso 
de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos para os atos 
processuais.VII - Na hipótese, malgrado o atraso na instrução criminal, ele se 
justifica, tendo em vista a complexidade do feito em razão do excessivo 
número de delitos e a expedição de carta precatória para a oitiva de 
testemunha. Habeas corpus não conhecido." (HC 286.701/RS, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 
29/04/2015)

 

Ademais, no caso em análise, ressaltou-se que o feito prosseguiu regularmente 

com a realização da instrução, tendo sido oportunizada a manifestação sobre os laudos 

das mercadorias apreendidas em sede de alegações finais, de forma que as questões 

pertinentes ao mérito serão devidamente analisadas pelo juízo de primeiro grau em 

momento oportuno.

Quanto ao indeferimento da oitiva de testemunhas arroladas pela defesa, nos 

termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "tendo em vista que o 

magistrado é o destinatário da produção probatória, não se vislumbra violação à ampla 

defesa, ao contraditório ou ao devido processo legal no indeferimento de provas que se 

reputam prescindíveis para o deslinde da controvérsia" (AgRg no RHC n. 133.558/PR, 

relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 7/6/2021).

Na hipótese dos autos, extrai-se das informações apresentadas pela autoridade 

apontada como coatora que o magistrado de primeiro grau, em audiência de instrução 

realizada no dia 6/12/2023, indeferiu a nova intimação de testemunhas arroladas pelo 

paciente, sob a seguinte fundamentação (e-STJ, fl. 183):

“(...) PELO MM. DR. JUIZ FOI PROFERIDO O SEGUINTE DESPACHO: 1. 
- Indefiro nova intimação de Eduardo e André, já que a defesa não apresenta 
dados para intimação, nem antes da audiência, nem nesta data, não tendo 
ainda sequer qualificado devidamente André, sendo medida meramente 

Documento eletrônico VDA45526748 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 10/02/2025 13:47:21
Código de Controle do Documento: d8b0f332-323a-4f20-808a-e8cc62d4dc8a



protelatória. (...)”
 

O Tribunal de origem, por sua vez, no julgamento do habeas corpus impetrado 

pela defesa, consignou que a decisão do Juízo foi devidamente motivada, nos seguintes 

termos (e-STJ, fls. 27-31):

“(...) Noutro giro, conforme se infere dos autos de origem, não obstante a 
defesa tenha insistido na oitiva das testemunhas Eduardo e André, restou 
devidamente justificado o indeferimento de tal pleito, uma vez que a referida 
defesa não levou aos autos dados para tais intimações, sendo certo que em 
relação a André, sequer consta a qualificação completa. (...)”

 

Desse modo, reitera-se que o indeferimento do pedido defensivo de oitiva de 

testemunhas se deu de forma fundamentada, não havendo que se falar em cerceamento de 

defesa, tampouco em constrangimento ilegal, sendo inviável a modificação da decisão 

agravada.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. 1. TRANSCRIÇÃO DE 4 PEDIDOS AO FINAL DO 
RECURSO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO VINCULADA. VIOLAÇÃO 
AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONHECIMENTO. 2. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA ANULADO. NOVA 
DECISÃO PROFERIDA. APRESENTAÇÃO DE SEGUNDA RESPOSTA À 
ACUSAÇÃO. ALEGADA AUSÊNCIA DE EXAME. NÃO OCORRÊNCIA. 3. 
TESES NÃO ANALISADAS. DESNECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO 
EXAURIENTE. IMPOSSIBILIDADE DE ANTECIPAÇÃO DO MÉRITO. 4. 
INDEFERIMENTO DO ROL DE TESTEMUNHAS. AUSÊNCIA DE 
QUALIFICAÇÃO. PRECLUSÃO DA PROVA. PRECEDENTES. 5. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não é possível conhecer dos 4 pedidos transcritos pelo recorrente ao final 
da petição recursal, porquanto desacompanhados de qualquer 
fundamentação ou impugnação à fundamentação declinada pela Corte local, 
em manifesta afronta ao princípio da dialeticidade. Assim, nos termos da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não se conhece de pedido 
formulado pela parte de forma solta, sem a correspondente fundamentação 
jurídica" (STJ, HC n. 607.602/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 21/09/2021, DJe 27/09/2021).
2. Embora o Magistrado de origem tenha colocado no dispositivo da decisão 
que não estava conhecendo da segunda resposta à acusação, nominada pela 
própria defesa como "complementação/ratificação", as teses defensivas foram 
"expressa e diretamente" enfrentadas.
Registrou-se, igualmente, que não havia "qualquer inovação defensiva em 
relação à resposta à acusação anteriormente apresentada, eis que se trata de 
peça que meramente esquenta alegações anteriores. Logo, para além de 
inexistir argumentação inovadora, as teses defensivas de inépcia e absolvição 
sumária foram novamente apreciadas pelo juízo e mais uma vez afastadas".
- Nesse contexto, não há se falar em ausência de análise da segunda resposta 
à acusação e, de igual sorte, não haveria se falar em nulidade pela 
ratificação da decisão anterior, uma vez que a defesa não trouxe 
fundamentação nova. Assim, por qualquer viés que se examine a alegação 
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defensiva, esta não merece prosperar.
3. Quanto ao conteúdo da resposta à acusação, constata-se que o acórdão 
recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, que é no sentido de que "a decisão que recebe a denúncia 
ou rejeita as hipóteses de absolvição sumária não demanda motivação 
profunda ou exauriente, sob pena de indevida antecipação do juízo de mérito. 
A fundamentação sucinta não se confunde com ausência de fundamentação". 
(HC 410.747/SC, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
12/12/2017, DJe 19/12/2017).
4. No que diz respeito ao indeferimento do rol de testemunhas, o Magistrado 
de origem assentou que "o pedido de produção de prova testemunhal, em 
relação as testemunhas incertas e não sabidas, deve ser indeferido". A Corte 
local, por seu turno, afirmou não haver ilegalidade, "em razão das 
testemunhas que se pretendia ouvir não terem sido qualificadas". Concluiu, 
assim, citando precedente próprio que, "considerando que a qualificação da 
testemunha não ocorreu no momento oportuno, correta a decisão do 
magistrado singular que indeferiu sua oitiva".
- Constata-se, portanto, que o entendimento da Corte local está em 
harmonia com o deste Tribunal Superior, que é no sentido de que "a prova 
testemunhal foi indeferida pelo Juízo fundamentadamente, considerando a 
ocorrência da preclusão, pois esgotou-se a oportunidade do réu arrolar 
testemunhas para fundamentar sua defesa", pois não "indicou a 
qualificação e endereço das testemunhas [...], citadas apenas genericamente 
em sua peça defensiva". (AgRg no RHC n. 126.281/SP, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 30/6/2020.)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 184.341/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 16/11/2023.) grifou-se

 

Além disso, a discussão acerca da suposta ausência de intimação oportuna da 

defesa para a complementação dos dados das testemunhas demandaria indevido 

revolvimento de fatos e de provas, o que é inadmissível na via estreita do habeas corpus.

Por fim, como é de conhecimento, segundo a orientação jurisprudencial 

pacífica desta Corte Superior, “a inobservância do direito do acusado de entrevista com 

seu advogado, previamente constituído, antes do interrogatório, representa nulidade 

relativa, de sorte que depende de comprovação concreta do prejuízo sofrido” (AgRg no 

REsp n. 1.365.033/DF, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 

19/10/2017, DJe de 6/11/2017).

No caso, das informações prestadas pela autoridade apontada como coatora, 

observa-se que o magistrado de primeiro grau, em audiência realizada no dia 6/12/2023, 

assim decidiu quanto ao pleito defensivo (e-STJ, fl. 183):

"(...) 2 - Destaco que o patrono de Raimundo teve tempo suficiente para falar 
com o réu neste feito, salientando que a última audiência ocorreu em 
19.9.2023, sendo que obviamente já naquela oportunidade o patrono 
conversou com o réu e sobre a estratégia a ser seguida. Ademais, passado o 
dia 19.9.2023 até a presente data o patrono também teve tempo bastante 
alongado para tratar do presente caso com seu cliente. Assim, não seria hoje 
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o único momento para falar com o réu, não sendo demais salientar que o 
patrono chegou atrasado, enquanto todos estavam presentes já com início do 
ato, com Raimundo representado ad hoc por outro advogado presente. Assim, 
não houve impedimento para o patrono falar com seu cliente, mas unicamente 
impossibilidade de o patrono falar após interrogatório de outro réu, sob pena 
de violar o princípio da isonomia e da paridade de armas entre os réus. Com 
isso, evidenciado que o não conversar com seu cliente apenas nesta data foi 
originado pela impontualidade do patrono, não sendo demais ressaltar que 
não houve prejuízo ao réu, que exerceu o direito de ficar em silêncio, sendo 
certo que o silêncio jamais opera contra o réu. (...)”

 

O Tribunal de origem, no julgamento do habeas corpus impetrado pela defesa, 

ratificou os termos da decisão do juízo de primeiro grau e concluiu pela inexistência de 

ilegalidade manifesta, nos seguintes termos (e-STJ, fls. 27-31):

“(...) De igual forma, verifica-se dos autos de origem que a defesa do ora 
paciente teve tempo suficiente para falar com este antes da data em que se 
realizou interrogatório, a fim de tratar sua estratégia defensiva, sendo certo 
que ficou consignado em ata que “ que o patrono chegou atrasado, enquanto 
todos estavam presentes já com início do ato, com Raimundo representado ad 
hoc por outro advogado presente. Assim, não houve impedimento para o 
patrono falar com seu cliente, mas unicamente impossibilidade de o patrono 
falar após interrogatório de outro réu, sob pena de violar o princípio da 
isonomia e da paridade de armas entre os réus. Com isso, evidenciado que o 
não conversar com seu cliente apenas nesta data foi originado pela 
impontualidade do patrono, não sendo demais ressaltar que não houve 
prejuízo ao réu, que exerceu o direito de ficar em silêncio “.
Fato é que não se verifica na presente hipótese qualquer ilegalidade 
manifesta.
Isto posto, voto no sentido de JULGAR IMPROCEDENTE o pedido (...)”

 

Nesse passo, vê-se que a decisão proferida pelo juízo de primeiro grau e 

ratificada pela Corte Estadual se encontra devidamente fundamentada e apresenta 

motivação idônea. Ainda, como reportado pelo Tribunal a quo, não houve a 

demonstração de modo efetivo de eventual prejuízo sofrido pelo paciente, que fez uso do 

direito de permanecer em silêncio durante o seu interrogatório.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIMES DE EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO 
QUALIFICADA E EXTORSÃO QUALIFICADA PELA RESTRIÇÃO DA 
LIBERDADE DA VÍTIMA. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. 
AUSÊNCIA DE ENTREVISTA RESERVADA DO ACUSADO COM SEU 
DEFENSOR ANTES DO INTERROGATÓRIO. NULIDADE RELATIVA. 
PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE EFETIVO PREJUÍZO À DEFESA. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, a jurisprudência desta Corte Superior entende 
que no processo penal mesmo as nulidades absolutas exigem a demonstração 
do efetivo prejuízo, que não pode ser presumido em razão apenas da prolação 
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de sentença condenatória, e estão sujeitas à preclusão.
2. A inobservância do direito do acusado de entrevista com seu advogado, 
previamente constituído, antes do interrogatório, representa nulidade 
relativa, de sorte que depende de comprovação concreta do prejuízo sofrido 
(AgRg no REsp n. 1.365.033/DF, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 19/10/2017, DJe de 6/11/2017).
3. Na hipótese, conforme destacado pela Corte local, soberana na análise dos 
fatos e provas, além da referida nulidade não ter sido alegada 
oportunamente, ou seja, na primeira oportunidade após a ocorrência do vício
, não foi demonstrado o efetivo prejuízo suportado pelo paciente em razão 
da ausência de entrevista reservada com seu defensor, destacando que o réu 
fez uso do direito de permanecer em silêncio durante seu interrogatório. 
Somado a isso, foi apontado que sua condenação não se baseou apenas na 
confissão extrajudicial, mas nas demais provas colhidas nos autos, como as 
palavras da vítima e depoimentos das testemunhas.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 904.851/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024.) grifei
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADES. INTERROGATÓRIO 
POR VIDEOCONFERÊNCIA. MATÉRIA JÁ ANALISADA PELO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO HC N. 509.746/SP. AUSÊNCIA DE 
ENTREVISTA PRÉVIA E ANTECIPADA COM A DEFESA TÉCNICA. 
INOCORRÊNCIA. PRECLUSÃO. NÃO COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. 
MINORANTE. IMPOSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA. REGIME INICIAL 
FECHADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A alegação de nulidade do interrogatório encontra-se prejudicada, 
porquanto idêntico pedido já foi analisado nos autos do HC n. 509.746/SP, 
oportunidade em que a ordem foi denegada.
2. O reconhecimento de eventual nulidade por deficiência de defesa técnica 
exige a comprovação de prejuízo, consoante o postulado pas de nullité sans 
grief, consagrado no art. 563 do Código de Processo Penal e na Súmula n. 
523 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual, "no processo penal, a 
falta da defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará 
se houver prova de prejuízo para o réu", o que não ocorreu na hipótese.
3. Na hipótese, além da preclusão da pretensão, não logrou o réu 
demonstrar o prejuízo suportado em razão de não lhe ter sido oportunizado, 
na audiência virtual, entrevista prévia e reservada com a defesa, uma vez 
que o causídico foi constituído por ele, que se encontrava em liberdade, 
situação apta a demonstrar que lhe foi assegurado acesso amplo e 
antecipado com a defesa técnica escolhida, não havendo que se falar em 
nulidade.
4. De acordo com o disposto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o agente 
poderá ser beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) da 
pena, desde que seja, cumulativamente, primário e portador de bons 
antecedentes e não se dedique a atividades criminosas nem integre 
organização criminosa.
5. No caso, a minorante foi afastada com base na presença de condenações 
judiciais com trânsito em julgado, que ensejaram o reconhecimento da 
reincidência.
6. "Não há ilegalidade na fixação do regime inicial fechado quando apontado 
dado fático suficiente a indicar a maior reprovabilidade da conduta - na 
espécie, a reincidência do agravante -, ainda que o quantum da pena tenha 
sido inferior a oito anos (art. 33, § 3º, do CP)" (AgRg no AREsp n. 
831.035/SP, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 30/6/2016, DJe 3/8/2016).
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7. Agravo regimental desprovido, mantida a decisão agravada.
(AgRg no REsp n. 1.835.378/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)

 

Portanto considerando que a Corte local apresentou conclusão que se encontra 

em harmonia com a pacífica jurisprudência desta Corte Superior, bem como que todas as 

teses expostas no writ foram devidamente rechaçadas, mantenho o entendimento contido 

da decisão agravada, ante a inexistência do alegado constrangimento ilegal a justificar a 

concessão, de ofício, da ordem postulada.

Ante o exposto, conheço em parte do agravo regimental e, nessa extensão, 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0227568-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 923.879 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01019089520238190000  1019089520238190000

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO VITOR CONFORTI BRUM 
ADVOGADO : PAULO VITOR CONFORTI BRUM  - RJ120020
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : RAIMUNDO ALVES DE ALMEIDA FILHO 
CORRÉU : ALESSANDRO SANTOS DA SILVA 
CORRÉU : FELIPE HENRIQUE OLIVEIRA BRITO 
CORRÉU : PATRICK LUIS BATISTA DA SILVA 
CORRÉU : VICTOR PEREIRA FERREIRA 
CORRÉU : JOSE MARCELO FERREIRA DE SOUZA MAIA 
CORRÉU : ROBERTO COSTA DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação Qualificada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAIMUNDO ALVES DE ALMEIDA FILHO 
ADVOGADO : PAULO VITOR CONFORTI BRUM  - RJ120020
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do agravo regimental e, nessa 
parte, negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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